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Governo negocia parlamentarismo 
Carlos Sant'Anna começa entendimentos a partir de amanhã 
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Com sinal verde de Sarney. SanfAnna vai negociar com Egídio 

Implantação 
nos estados: 

Indecisão de 

outra questão Sarney ajuda 

na campanha 
A implantação do parla

mentarismo como o futuro 
sistama de governo ainda 
vem causando reacões con
trárias entre os constituin
tes. E, à medida em que 
cresce o número de parla
mentaristas, aumenta tam
bém algumas dúvidas so
bre como funcionará o par
lamentarismo nos Estados 
e Municípios. 

O presidente da Comis
são de Sistematização, se
nador Afonso Arínos. consi
derado o parlamentarista 
número um nesta Assem
bleia Nacional Constituin
te, também não sabe como 
o novo sistema de governo 
está estendido aos gover
nos estaduais e municipais. 
Em sua opinião, tem que se 
dar um prazo mínimo para 
que se estude formulas viá
veis a fim de efetivar algu
mas mudanças, já que o 
Brasil é um País federal. 

Para auxiliá-lo na análi
se de como implantar o 
parlamentarismo nos Esta
dos, o senador Afonso Ari-
nos já convidou o jurista 
Raul Machado Horta, espe
cialista em assuntos u-dc 
rativos. "Ele poderá nos 
ajudar a encontrar fórmu
las para ajustar uma Repú
blica Federativa, como é o 
Brasil, a um regime parla
mentarista segundo o mo
delo europeu", explicou 
Arinos. 

Mas não é somente o ju
rista Afonso Arínos que 
tem suas dúvidas sobre co
mo o parlamentarismo irá 
funcionar a nível dos Esta
dos e Municípios. Vários 
constituintes tém ideias di
ferentes e há quem defenda 
que somente depois que o 
regime parlamentarista 
estiver funcionando de fa
to, a classe política irá se 
preocupar em aplica-lo 
também aos Estados. Pa
rece que todos concordam 
que a extensão do regime 
ás outras unidades será em 
uma segunda etapa. 

Apesar de todas as suas 
manobras políticas em con
trário, desde a concessão 
de verbas especiais para os 
governadores ao atendi
mento de solicitações par
lamentares, o presidente 
José Sarney tornou-se o 
principal responsável pela 
adocão do sistema parla
mentarista, considerada 
inevitável. Ele e seu Gover
no. 

A maior qualidade do 
presidencialismo — a con-
centracáo do poder de deci
são para que esta seja rápi
da, firme e uniforme — 
transíormou-se. neste Go
verno, em defeito grave 
por causa do estilo do presi
dente Sarney. quase sem
pre indeciso. Em conse
quência, o parlamentaris
mo cresceu como reacão. 

CONTRIBUIÇÃO 

O Governo Sarney deu al
gumas contribuições im
portantíssimas para a 
campanha parlamentaris
ta. As principais foram o 
seu fracasso e a falta de 
ministros com efetivo 
prestígio no Congresso. 

Fosse em plena euforia 
do Plano Cruzado a vota
ção do sistema de Governo, 
poderia haver até o fortale
cimento do presidencialis
mo, que sempre teve, entre 
nós. características mo
nárquicas. Com o fracasso, 
crescerem no Congresso, 
reflexo da opinião pública, 
duas correntes: eleições di-
retas de imediato (deposi
ção efetivai e parlamenta
rismo deposição branca). 

A campanha das diretas 
não sensibilizou o povo. 
uma sursurpresa. O parla
mentarismo, no entanto, 
foi ganhando adeptos entre 
os constituintes á medida 
que piorava a situação ad
ministrativa e económica. 
E frequente o comentário 
de que so o Plano Bresser 
pode salvar o presidencia

lismo, ou seja, no caso, o 
Governo. 

INFLUENCIA 

O Ministério de Sarney é 
muito fraco em termos 
políticos. Com exçeção de 
três ou quatro, os ministros 
não têm bancada, e pouco 
representam. A maioria é 
sustentada pelo presidente 
U l y s s e s G u i m a r ã e s 
(PMDB-SP) por vincula
ções pessoais com conota
ções partidárias. O presi
dente Sarney tem sua cota 
de íntimos, uns três. Os Mi
nistérios podem até ser for
tes, mas os ministros não. 

No parlamentarismo a 
tendência é o contrário. Po
derá haver uma ou outra 
exceção. mas os ministros 
representarão uma parcela 
da Câmara — a função do 
Senado será secundária — 
e terão posicionamento 
politico. O Ministério de 
Sarney pôde comportar mi
nistros tão distintos quanto 
Paulo Brossard (Justiça) e 
Dante de Oliveira (Refor
ma Agrária). Isso dificil
mente ocorrerá no parla
mentarismo. 

Na luta para evitar a mu
dança de sistema estão 
usando os mais diversos re
cursos. Um deles, a pres
são dos ministros milita
res, de grande sucesso no 
passado, não teve qualquer 
efeito. Não existe hoje, no 
Congresso, nem medo nem 
submissão. Há, ao contrá
rio, a consciência de que 
chegou o momento de se es
tabelecer o poder da Na
ção. Por outro lado, o mais 
grave erro nesse processo 
de mudança é que não es
tão sendo discutidas as 
vantagens ou inconveniên
cias de um ou de outro sis
tema. Tem predominado o 
interesse partidário, pes
soal, fisiológico. Faltam os 
grande debates como os de 
Afonso Arinos com Raul Pi
la, no passado. 

Na memória, os 17 
meses com Jango 

Nos 17 meses em que o 
Brasil viveu o único perío
do parlamentarista na Re
publica - de 8 de setembro 
de 1961 a 24 de janeiro de 
1963 — três personagens 
ocuparam o cargo de 
primeiro-ministro: Tancre
do Neves (do início até o 
dia 12 de julho de 1962). o 
jurista Francisco Brocha
do da Rocha (de 12 de julho 
a 18 de setembro do mesmo 
ano) e o igualmente jurista 
Hermes Lima (18 de setem
bro de 62 a 24 de janeiro de 
1963). A partir dai, o País 
retornou, por forca de uma 
consulta popular e de uma 
Emenda Constitucional (a 
de nu 6). ao regime presi
dencialista. 

O parlamentarismo foi 
inst i tuído a t r a v é s da 
Emenda Constitucional n" 
4, de 61, aprovada por larga 
maioria de votos no Con
gresso, para contornar 
uma grave crise política, 
criada a partir da renúncia 
do presidente Jânio Qua
dros (em agosto) e do veto 
militar à posse do sucessor 
natural de Jânio — o vice-
presidente João Goulart, 
do PTB. identificado com 
os regimes de esquerda 
Jango estava na China co
munista quando Jânio re-/ 

nunciou e os ministros mili
tares se opuseram a sua 
volta ao País. A saída par
lamentarista foi então en
gendrada, por sugestão do 
deputado Raul Pila. do 
Partido Libertador. 

Durante o período parla
mentarista, várias crises 
políticas aconteceram no 
País. Contrário ao sistema, 
o presidente João Goulart 
teve uma indicação sua pa
ra a presidência do gabine
te — o do deputado San Tia
go Dantas, do PTB — rejei
tada. Outro pr imeiro-
ministro. indicado e apro
vado, sequer chegou a as
sumir — o presidente do Se
nado Federal, Moura An
drade, que não se relacio
nava bem com Jango. A 
realização de um plebisci
to, que disse não ao parla
mentarismo em janeiro de 
196.3, fez o País retornar ao 
presidencialismo. 

Vários políticos que fize
ram parte, como membros 
do gabinete ou como parla
mentares, do período par
lamentarista, ainda estão 
atuando hoje como Ulysses 
Guimarães. Virgílio Távo
ra. Franco Montoro. Darcy 
Ribeiro e o próprio Afonso 
Arinos. 

O Governo está certo de 
que poderá negociar uma 
fórmula de prática parla
mentarista, conservando 
os poderes do presidente da 
República como se estivés
semos no sistema presiden
cial. O lider do Governo, 
deputado Carlos SanCAn-
na, anunciava ontem a dis
posição de iniciar os enten
dimentos, a partir de ama
nhã, em torno da fórmula 
que foi aprovada pela Co
missão de Organização de 
Poderes e Formas de Go
verno, tendo por base o pa
recer do deputado Egídio 
Ferreira Lima. 

PROPOSTA 

Nos termos da proposta 
Carlos SanfAnna. o regime 
passa a funcionar dentro de 
regras parlamentaristas, 
com grande participação 
do Parlamento (a Câmara 
dos D e p u t a d o s ) , m a s 
mantendo-se a regra presi
dencialista essencial para 
prevenir a eventualidade 
de impasses, ou seja. o pre
sidente da República con
serva a titularidade do Go
verno. Ele é o chefe de Es
tado e o chefe de Governo. 

SanfAnna negociou a 
aprovação dessa fórmula 
na Comissão de Organiza
ção de Poderes e Formas 
de Governo com o sinal 
verde do presidente José 
Sarney. 

Tudo estaria de acordo 
com o que deseja o Gover
no se a Comissão não tives
se aprovado, à última hora. 
emenda de autoria do depu
tado baiano Jorge Hage li
mitando em duas oportuni 
dades a prerrogativa do 
presidente da República de 
n o m e a r o p r i m e i r o -
ministro SantAnna admi
te negociar esse poder em 
três ou quatro nomeações 
do primeiro-ministro pelo 
presidente da República. 

De acordo com a formu
la, o presidente da Repúbli
ca nomeia o primeiro-
ministro, que imediata
mente forma o Gabinete 
com, pelo menos, um terço 
de parlamentares. E este 
também, que submete à 
Câmara dos deputados o 
seu programa de governo 
em um prazo de 10 dias. Se 
a Câmara rejeitá-lo. o 
primeiro-ministro terá de 
submeter novo programa 
no mesmo prazo. Isso o 
obriga a negociar com a 
Câmara a feitura do plano 
de governo. 

No caso de aprovação do 
programa de governo, o 
primeiro-ministro não po
derá ser derrubado por vo
to de censura da Câmara 
pelo prazo de seis meses. 
Fica vedada a censura in
dividual, mas o primeiro-
ministro poderá substituir 

um determinado memoro, 
do ministério que tenha ejjg 
desgastado perante a opi-, 
nião publica ou a Câmara 
dos Deputados, isolada
mente, i 

I 
O presidente da Republi

ca poderá d e m i t i r o, 
primeiro-ministro e todo o. 
Gabinete se houver qual-t 
quer incompatibilidade., 
Basta que reúna o Conselho, 
Constitucional, fazendo.. 
em seguida, uma exposição 
â Câmara para comunicai 
as razões que o levaram « 
destituição do líder e seu 
respectivo Gabinete. 

• 
No caso de rejeitai' duas 

indicações do primeiro-, 
ministro pelo presidente da 
República, a Câmara dos 
Deputados poderá consti-, 
tuir o Governo, por maioria 
absoluta de votos. Caso não 
obtenha esse quorum na 
aprovação do Governo que 
estará constituindo, a Ca
mará será dissolvida pelo 
presidente, que convocara 
novas eleições. 

SantAnna adverte que.: 
se os parlamentaristas in
sistirem em impor a lor--
mula tradicional, poderão' 
contribuir para manter o> 
presidencialismo clássico e-
com alguns resquícios do' 
caráter imperial que hoje 
tem, por herança do longo* 
reinado do autoritarismo. 

ia 

Muitas variantes para um regime 
Que a maioria dos consti

tuintes defende a institui
ção do parlamentarismo é 
algo de que nem o Governo 
duvida mais. Entretanto, a 
preferência em torno do 
modelo a ser adotado já va
riou bastante desde os pri
meiros debates em torno do 
tema. Entre expressões co
mo "neopar lamentar is-
mo". "parlamentarismo 
mitigado" ou "parlamen-, 
tarismo híbrido", o Presi
dente da República e o 
primeiro-ministro foram 
colocados numa verdadei
ra gangorra, com a ascen
são de um representando a 
redução automática dos po
deres do outro. 

Além das inúmeras pro
postas que surgiram a res
peito, incluindo as investi
das presidencialistas atri
buídas ao Palácio do Pla
nalto, passando pe las 
emendas elaboradas pelo 
jurista Miguel Reale. com 
o aval de Ulysses Guima
rães, e pelas tentativas de 
instituição de um regime 
aos moldes britânicos, es
tas últimas capitaneadas 
por parlamentaristas "pu
ros" como o senador Nel
son Carneiro (PMDBRJ) e 
o deputado Victor Faccioni 
(PDS-RS), o regime de Go
verno já mereceu quatro 
versões oficiais: a da Sub
comissão do Poder Execu
tivo; a da Comissão de Or
ganização dos Poderes e 
Sistema de Governo; a da 
Comissão de Sistematiza
ção; e. finalmente, a lór-
mula Afonso Arinos. que in
tegra o substitutivo a ser 
apresentado esta semana 
pelo relator Bernardo Ca
bral. 

NA SUBCOMISSÃO 

Divulgada pouco depois 
da ida do presidente Sar
ney â televisão para. em 
cadeia nacional, anunciar 
que o seu mandato seria de 
cinco anos e o regime pre
ferido era o presidencialis
mo, a proposta do relator 
José Fogaça (PMDB-RS) 
só foi aprovada após inten
sas negociações. Neste 
período, a presidência da 
Subcomissão, entregue ao 
deputado Albérico Filho, 
(PMDB-MA), sobrinho de 
Sarney, manteve linha di-
reta com o Palácio do Pla
nalto. 

No final , prevaleceu o 
acordo firmado entre os 
parlamentaristas e os go-
vernitas. através do qual a 
adoção do regime de gabi
nete foi literalmente troca
do pela aprovação do man
dato desejado pelo Gover
no. Ainda assim, nesta pri
meira versão, o Presidente 
da República manteve 
grande parte dos seus 
atuais superpoderes. 

Pelo texto final da Subco
missão, o presidente seria 
o "responsável pelo Poder 
Executivo" e o primeiro-
ministro exerceria a "dire-
ção superior da adminis
tração federal". Entre as 
trinta atribuições delega
das ao Presidente, estava a 
de nomear e exonerar o 
primeiro-ministro, aprovar 
o plano de Governo e a pro
posta de orçamento, no
mear os ministros dos Tri
bunais Superiores, dissol
ver a Câmara des Deputa
dos, iniciar o processo le
gislativo, promulgar e ve
tar as leis, comandar a 
política externa, exercer o 

Nelson Carneiro 

comando supremo das For
cas Armadas, decretar o 
estado de alarme e — o 
mais importante — nomear 
e exonerar os ministros mi
litares, que não ficariam 
sujeitos como os demais a 
moção de desconfiança da 
Câmara. 

Já o primeiro-ministro ti
nha, entre suas dezenove 
atribuições, as seguintes: 
elaborar o plano de Gover
no e os programas de de
senvolvimento, p re s t a r 
contas ao Congresso Nacio
nal, dispor sobre a estrutu
ra e o funcionamento da ad-
m i n i s t r a ç â o f e d e r a l , 
manifestar-se sobre os pro-
jetos de lei de iniciativa do 
presidente, prover e extin
guir cargos públicos, expe
dir decretos, submeter ao 
presidente os nomes dos 
demais ministros e decre
tar o estado de calamidade. 

NA COMISSÃO 

Na Comissão de Organi
zação dos Poderes e Siste
ma de Governo, a trajetó-
ria do parlamentarismo foi 
bastante parecida. Mais 
uma vez. as questões do re
gime e do mandato presi
dencial estiveram intima
mente ligadas. Terminou 
prevalecendo o período an
teriormente definido para 
Sarney (cinco anos), mas 
os parlamentaristas, em 
maior numero que na Sub
comissão, conseguiram 
aprovar um sistema muito 
próximo aos moldes clássi
cos. 

O substitutivo final apro
vado pela Comissão, com a 
ass ina tura do r e l a t o r 
Egídio Fe r r e i r a Lima 
(PMDB-PE) entregava ao 
primeiro-ministro as se
guintes tarefas: direção su
perior da administração fe
deral, elaboração do pro
grama de Governo, indica
ção de todos os demais mi
nistros, expedição de de
cretos e regulamentos, 
início do processo legislati
vo, presidência do Conse
lho de Ministros, acumula

ção eventual de qualquer 
Ministério, decretação do 
estado de calamidade e su-, 
pervisão sobre o funciona-; 
mento da administração. 

NA SISTEMATIZAÇÃO 

O projeto "Frankenstein; 
I". primeira versão do! 
substitutivo Bernardo Ca-j 
bral. praticamente copia oj 
texto da Comissão dos Po-. 
deres no que se refere ao] 
sistema de Governo. O Pre-
sidente da Repúblia e defl-j 
nido como "o chefe de Es-j 
tado e comandante supre-< 
mo das Forcas Armadas, 
garantindo a unidade, a in-j 
dependência e o livrei 
exercicio das instituições' 
nacionais". Quanto ao! 
primeiro-ministro, será no-« 
meado dentre os membros \ 
do Congresso. 

Victor Faccioni 

Como na Comissão, o 
projeto reduz ao mínimo as 
possibilidades de dissolu
ção da Câmara, que ganha 
várias oportunidades de su
perar impasses na escolha 
do primeiro-ministro. Nes
te sentido, é criado um me
canismo pelo qual. atingido 
o limite de duas moções de 
desconfiança anuais, o 
Parlamento pode escolher 
uma lista dúplice a ser en
caminhada á opção do Pre
sidente da República Mes
mo que não consiga maio
ria para eleger no prazo 
constitucional (dez diasc. e 
desde que ainda não te
nham sido convocadas no
vas eleições legislativas, a 
Câmara pode a qualquer 
momento realizar a vota
ção e suspender os efeitos 
da dissolução. 

ARINOS 

A mais recente receita 
parlamentarista, a ser in
cluída no novo substitutivo 
Bernardo Cabral, foi ideali
zada pelo senador Afonso; 
Arinos de Melo Franco 
(PFL-RJ), presidente da 
Comissão de Sistematiza
ção. Por ela, o regime e tor
nado ainda mais autêntico, 
espelhado no modelo ale
mão. 

Ao Presidente, como nos 
sistemas clássicos, cabe a 
chefia do Estado, enquanto 
os parlamentares terão o 
direito de aprovar e desti
tuir gabinetes sem as limi
tações dos textos anterio
res, desde que decorridos 
ao menos seis meses desde 
a sua instalação. 

Explicitamente, o proje
to entrega ao primeiro-
ministro a chefia do Gover
no e a presidência do Con
selho de Ministros, que 
também sai fortalecido. Da 
mesma forma, caem quais
quer discriminações entre 
ministros, civis e militares 
recebem o mesmíssimo 
tratamento, igualmente 
condicionados a moções de 
censura da Câmara. 

Se prvprevalecer a fór
mula Afonso Arinos. o novo 
regime será instaurado no 
Brasil cento e vinte dias 
após a promulgação da fu
tura Carta Magna, a julgar 
pelo balão de ensaio que o 
relator Bernardo Cabral 
soltou na última sexta-
feira. não é impossível que 
termine sendo protelado 
para o próximo período de I 
Governo. i' 


